
EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  JUIZ(A)  FEDERAL  DA  __ª  V ARA  DA

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA/BA

Ref.: Procedimento Administrativo nº 1.14.004.000207/2014-15

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ,  por intermédio do Procurador

da República, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, vem, com base no

Procedimento  Administrativo  n.º  1.14.004.000207/2014-15,  à  digna  presença  de

Vossa Excelência, com fundamento nos arts. 127, caput, e 129, inciso III, ambos da

Constituição Federal e nas Leis 7.347/85 e 8.078/90, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUT ELA 

em face de:

F C K CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA , pessoa

jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº

13.298.179/0001-57,  com sede na Rua Campina Grande,  nº

150,  Módulo  II,  sala  01,  Bairro  Queimadinha,  Feira  de

Santana/BA;
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CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL ,  instituição  financeira,

constituída sob a forma de empresa pública federal, CNPJ nº.

00.360.305/0001-04,  com sede  em Brasília-DF,  representada

no  que  tange  ao  contrato  objeto  desta  ação  pela  Agência

localizada  na  Rua  Aristides  Novis,  s/n,  Centro,  Feira  de

Santana/BA;

pelos fatos e fundamentos a seguir narrados:

I. DO OBJETO DA DEMANDA

Pretende-se  com  esta  ação  obter  provimento  jurisdicional  que

imponha  obrigação  de  não  fazer  às  demandadas,  consistente  na  abstenção  de

cobrança da taxa de evolução da obra após o prazo previsto contratualmente para o

término da obra, ainda que esta não tenha, efetivamente, sido concluída, bem como

que imponha obrigação da  pagar às requeridas, referente à  restituição, em dobro,

dos valores pagos a título de tal taxa, nos termos do artigo 42, parágrafo único, da

Lei n.º 8.078/90.

II. DA LEGITIMIDADE ATIVA

A Lei n.º 7.347/85 foi significativamente alterada pelos arts. 110 a 117

do Código de Defesa do Consumidor, o que demonstra a intenção do legislador em

eleger a ação civil pública como um dos instrumentos de defesa do consumidor, face

sua condição desprivilegiada quanto aos fornecedores de serviços ou produtos. 

Endossando  tal  entendimento,  o  Tribunal  Regional  Federal  da  4º

Região manifestou-se nos seguintes termos:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  INTERESSADOS  NA
DEMANDA  –  LITISCONSORTES  ATIVOS.  INTERAÇÃO  ENTRE  OS
SISTEMAS PROCESSUAIS DA LACP E CDC. 
1.  É adequada a ação civil  pública aos fins de asse gurar  direitos e
interesses ditos individuais homogêneos. 2. O adven to do art. 21 da
LACP, introduzido pelo art. 117 do CDC, estabeleceu  a interação dos
sistemas processuais previstos nos dois estatutos. 
3. Face a essa interação, o art. 94 do CDC, que prevê a  intervenção de
interessados como litisconsortes ativos em ação coletivas propostas a fim
de  tutelar  direitos  individuais  homogêneos,  aplica-se  não  só  às  ações
coletivas fundadas na defesa de direitos  do consumidor,  mas também a
todas as hipóteses de ação civil pública. (TRF 4.ª Região, 4.ª turma, AG
113098, Processo n.º 200204010380380/PR, DJU de 02/07/2003, Relator
Juiz Amaury Chaves de Athayde).

Os interesses defendidos na presente ação enquadram-se nos direitos

individuais homogêneos dos consumidores, que são compelidos a pagarem taxa de

evolução de obra mesmo  após o  prazo previsto  contratualmente para o  término

desta. 

Assim, o Ministério Público Federal está legitimado a promover ação

civil  pública em defesa de direitos individuais  homogêneos destes consumidores,

conforme disposições contidas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, no

Código de Defesa do Consumidor (arts. 81, parágrafo único, inciso III, 82, inciso I e

91), Estatuto do Ministério Público da União (Lei Complementar n.º 75/93, arts. 5.º e

6.º), Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n.º 8.625/93, art. 25, inciso IV,

alínea a) e Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/85, art. 1.º, inciso II, art. 5.º, inciso

I).

Neste sentido, vale transcrever o posicionamento do Superior Tribunal

de Justiça, in verbis: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA (CF,  ART. 129,  III,  E LEI
8.078/90,  ARTS,  81  E  82,  I).  CONCESSÃO  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
RODOVIA.  EXIGÊNCIA DE TARIFA (PEDÁGIO) PELA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO  CONCEDIDO  QUE  PRESCINDE,  SALVO  EXPRESSA
DETERMINAÇÃO  LEGAL,  DA  EXISTÊNCIA  DE  IGUAL  SERVIÇO
PRESTADO GRATUITAMENTE PELO PODER PÚBLICO.
1. O Ministério Público está legitimado a promover ação civil pública
ou coletiva, não apenas em defesa de direitos difus os ou coletivos de
consumidores, mas também de seus direitos individua is homogêneos,
nomeadamente de serviços públicos, quando a lesão deles, visualizada em
sua dimensão coletiva,  pode comprometer  interesses sociais  relevantes.
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Aplicação dos arts. 127 e 129, III, da Constituição  Federal, e 81 e 82, I,
do Código de Defesa do Consumidor.
(...)
(resp 417804, 1ª Turma, Decisão: 19/04/2005, DJ de 16/05/2005, p. 230,
Rel.: Teori Albino Zavascki). 

Em sua fundamentação, o Excelentíssimo Senhor Ministro Teori Albino

Zavascki consignou:

O Ministério Público tem legitimidade para propor ações civis públicas em
defesa  de  direitos  coletivos  e  difusos  (CF,  art.  129,  III),  inclusive  de
consumidores.  A  Lei  8.078/80  (Código  de  Proteção  e  Defesa  do
Consumidor) o legitima também, de modo expresso, a tutelar seus direitos
individuais  homogêneos (art.  82, I),  ainda que disponíveis.  Para que se
possa fazer juízo sobre a compatibilidade dessa norma de legitimação com
as funções institucionais do órgão legitimado, especialmente a do art. 127
da CF, é importante ter presente a forma de sua atuação em juízo, segundo
as  especiais  características  da  demanda  coletiva  disciplinada  naquele
Código. Trata-se de ação promovida em regime de substituição processual,
vale dizer, “proposta em nome próprio e no interesse das vítimas ou seus
sucessores” (art. 91). Os titulares do direito não são sequer indicados ou
qualificados  individualmente  na  petição  inicial,  mas  simplesmente
chamados por edital a intervir como litisconsortes, se assim o desejarem
(art. 94). É que o objeto da ação, na sua fase cognitiva inicial, mais que
obter  a  satisfação  do  direito  pessoal  e  individual  de  cada  consumidor,
consiste em obter o reconhecimento da responsabilidade do demandado
pelas conseqüências do ato lesivo, em sua integralidade.
(...)
Pois  bem,  é  neste  contexto  que  se  insere  a  legitimação  do  Ministério
Público, instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado.
A ele,  a  quem  a  lei  já  conferira  o  poder-dever  para,  na  condição  de
interveniente  (custos  legis)  oficiar  em  todas  as  causas  “em  que  há
interesse público evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte”
(CPC, art. 82, III), a Constituição veio atribuir, entre outras, a incumbência
mais específica de defender “interesses sociais” (CF, art. 127), sem traçar
qualquer  condição  ou  limite  processual  a  essa  atribuição.  “Interesses
sociais”, como consta da Constituição, e “interesse público”, como está no
art.  82,  III,  do  CPC,  são  expressões  com  significado  substancialmente
equivalente.
(...)

Não obstante, são suficientes para os limites da conclusão que, por ora, se
busca atingir, a saber: a proteção coletiva dos consumidores constitui não
apenas interesse individual do próprio lesado, mas interesse da sociedade
como um todo. Realmente, é a própria Constituição que estabelece que a
defesa dos consumidores é princípio fundamental da atividade econômica
(CF,  art.  170,  V),  razão  pela  qual  deve  ser  promovida,  inclusive  pelo
Estado, em forma obrigatória (CF, art. 5º, XXXII). Não se trata, obviamente,
da proteção individual,  pessoal,  particular,  deste ou daquele consumidor
lesado,  mas  da  proteção  coletiva,  considerada  em  sua  dimensão
comunitária e impessoal.
Compreendida a cláusula constitucional  dos interesses sociais (art.  127)
nessa  dimensão,  não  será  difícil  concluir  que  nela  pode ser  inserida  a
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legitimação  do  Ministério  Público  para  a  defesa  de  “direitos  individuais
homogêneos” dos consumidores, o que dá base de legitimidade ao art. 82,
I  da  8.078/90,  especialmente  quando  se  considera  o  modo  como esta
legitimação vai se operar processualmente: (a) em forma de substituição
processual,  (b)  pautada  pelo  trato  impessoal  e  coletivo  dos  direitos
subjetivos lesados e (c) em busca de uma sentença condenatória genérica.

No caso específico,  em que  se busca tutela  dos consumidores em

razão  de  patente  lesão  a  interesses  destes,  resta  nítida  a  legitimidade  para  a

propositura de demanda pelo Ministério Público.

III. DA LEGITIMIDADE PASSIVA DAS RÉS CAIXA ECONÔMIC A FEDERAL

E FCK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA

A  denominada  taxa  de  evolução  de  obra  é  cobrada  em  algumas

modalidades  de  financiamento  concedidas  pela  Caixa  Econômica  Federal,  nas

quais, no decorrer da fase de construção, os adquirentes de unidades habitacionais

efetuam somente o pagamento dos juros incidentes sobre o capital que ela empresta

à construtora, sem a amortização da dívida principal.

Tal cobrança, por si só, não é ilegal, consoante entendimento pacificado

pelo Superior Tribunal de Justiça. Todavia, ao menos em duas situações, a cobrança

de tais juros se mostra  abusiva:  quando,  não obstante a  entrega das chaves,  a

construtora  continua  com  alguma  pendência  junto  à  Caixa  Econômica  Federal,

tornando  impossível  conclusão  do contrato  de financiamento;  e,  quando o prazo

previsto contratualmente para término da obra é extrapolado, independentemente do

motivo que lhe deu causa – o que ocorreu na hipótese vertente .

O empreendimento sob análise faz parte do programa habitacional "Minha

Casa, Minha Vida",  que tem como agente executor e gestor a Caixa Econômica

Federal.  Sendo  assim,  a  mencionada  instituição  financeira  não  atuou,  in  casu,

apenas  como  agente  financeiro,  mas,  sobretudo,  como  operadora  de  programa

público  para  a  promoção  de  moradia  para  pessoas  de  baixa  renda,  possuindo,

portanto, legitimidade passiva para figurar na presente demanda.
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Do mesmo modo, é patente a legitimidade da Construtora, que assumiu a

responsabilização  pela  realização  física  da  obra,  de  acordo  com  o  instrumento

contratual, de onde exsurge sua responsabilidade pelo atraso da obra. 

Dessa  forma,  além  das  obrigações  do  fornecedor  encontrarem-se

pendentes,  estando  a  construtora  inadimplente  com  a  obrigação  de  entregar  o

imóvel,  a CEF, por seu turno,  na condição de instituição financeira incumbida de

fiscalizar  o  empreendimento e aprovar  o  cronograma físico  da obra,  manteve-se

inerte diante da mora contratual do contratante. 

Assevera-se  que  as  condições  para  a  substituição  da  interveniente

construtora são inseridas no próprio contrato firmado com a CEF, que assim estipula

(fls. 170/171): 

CLAUSULA  NONA  –  DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  INTERVENIENTE
CONSTRUTORA – A INTERVENIENTE CONSTRUTORA qualificada no item
III do Quadro “A”, será substituída por quaisquer dos motivos previstos em lei
e, ainda: 
…
f) se não for concluída a obra, objeto deste financiamento, dentro do prazo
contratual; 

Sendo assim,  tanto a CEF,  na condição de agente  financeiro,  como a

construtora,  devem  se  responsabilizar  solidariamente  pelos  encargos  quando

ultrapassado o prazo para o término da fase de construção da obra, sem a efetiva

entrega desta ao consumidor. 

IV. BREVE SINOPSE DA INVESTIGAÇÃO

A presente ação encontra amparo no Procedimento Administrativo nº

1.14.004.000207/2014-15 –  PRM  –  Feira  de  Santana,  instaurado  a  partir  da

denúncia formulada pelo Sr. Ricardo Barbosa Pina, na qual informava a cobrança

supostamente indevida de taxas referente  a contrato de mútuo celebrado com a

Caixa Econômica Federal, concernente à imóvel construído pela construtora FCK na
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cidade  de  Itaberaba/BA.  Questionava  a  legalidade  da  cumulação  da  taxa  de

evolução  de  obra  cobrada  pela  CEF,  do  INCC (Índice  Nacional  dos  Custos  da

Construção Civil) cobrado pela construtora e os juros cobrados pela CEF após a

fase de construção do imóvel.

Instada a prestar informações, a Caixa Econômica Federal confirmou

que é devido pagamento de juros mensais sobre o valor do saldo devedor durante o

período de construção até a conclusão e início da fase de amortização.  Ressaltou

que o valor não é repassado à construtura e se refere à remuneração para Caixa

com base nos juros contratados, equivalentes 5% ao ano.

Consignou que a conclusão efetiva só ocorre após todas as etapas,

incluindo a liberação do “habite-se” junto à Prefeitura, legalização junto ao Cartório

de Imóveis e liberação das concessionárias de água/esgoto e energia. Alegou, ainda

que inexiste qualquer responsabilidade da Caixa quanto aos fatos apresentados pelo

representante,  seja  pelos valores cobrados pela  construtora,  seja  pelo atraso na

obra e não entrega do imóvel.

A  FCK  CONSTRUÇÕES  E  INCORPORAÇÕES  LTDA  também

apresentou informações, nas quais aduziu que, das reivindicações do represente, a

única que lhe diz respeito é a relacionada ao INCC (Índice Nacional dos Custos da

Construção Civil). Sustentou ser legal a estipulação do INCC nos contratos firmados,

na  medida  em  que  estabelecido  dentro  dos  limites  facultados  pela  legislação.

Embasou sua alegação no art. 2º, caput, da Lei nº 10.192/01.

Aduziu  que  o  INCC  pode  ser  utilizado  enquanto  vinculado  à

produção imobiliária, ou seja, durante o período de construção do imóvel objeto das

prestações. Sustentou a legalidade da forma pela qual o INCC está sendo cobrado

nos  contratos  firmados,  já  que  supostamente  está  ocorrendo  de  maneira

proporcional, baseando-se no montante não repassado pela CEF à construtora.  
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Informou que esse tema está sendo objeto de discussão nos autos

da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  indenização  por  danos  morais  e  materiais

(Processo nº 0000095-19.2013.805.0112), em trâmite na 1ª Vara Cível de Feitos de

Relação de Consumo Cível e Comerciais da Comarca de Itaberaba/BA. Juntou cópia

dos autos (fls. 38/121).

    

Alegou, por fim, que a discussão acerca da legalidade do INCC já foi

objeto  de  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  firmada  entre  a  representada,  a

imobiliária atuante na  Comarca de Santo Antônio de Jesus/BA e os consumidores,

oportunidade na qual ficou estabelecido que o consumidor iria quitar essa correção

de forma parcelada, sob pena de multa e correção monetária.

Às fls. 125/187 constam cópia do contrato de financiamento e dos

comprovantes da cobrança da taxa de evolução da obra. 

Somente é afeta à esfera federal a discussão referente à cobrança

da taxa de evolução de obra, em virtude de tal cobrança ter sido efetuada pela Caixa

Econômica  Federal,  que  é  uma  empresa  pública  federal.  Por  isso,  o  objeto  da

presente  ação  se  restringirá  a  este  fato.  Saliente-se,  ainda,  que  a  cobrança

relacionada  ao  INCC  já  está  discutida  nos  autos  do  Processo  nº  0000095-

19.2013.805.0112, em trâmite na 1ª Vara Cível de Feitos de Relação de Consumo

Cível  e  Comerciais  da  Comarca  de  Itaberaba/BA,  consoante  demonstram  os

documentos de fls. 38/21.

V. DO MÉRITO

Os Tribunais, incluindo o Superior Tribunal de Justiça, entendem que

é devida a cobrança de taxa de evolução de obra. Todavia, tal cobrança somente

deve ser realizada durante o prazo estipulado para conclusão da obra. Após isso, a

cobrança passa a ser indevida, senão vejamos:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROGRAMA "MINHA
CASA MINHA VIDA". ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. SUSPENSÃO DA
COBRANÇA DOS ENCARGOS REFERENTES À FASE DE CONSTRUÇÃO.
FIXAÇÃO DE NOVO PRAZO PARA ENTREGA. DESCABIMENTO. 1. Trata-
se de agravo de instrumento interposto por FRANCISCO MATEUS GOMES
LOPES,  contra  decisão  que,  em  sede  de  ação  ordinária,  em  face  de  da
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e da TOTAL INCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS
LTDA.,  indeferiu  o  pleito  liminar  que  requeria  a  suspensão  dos  encargos
contratuais  cobrados  antes  da  efetiva  entrega  do  imóvel  adquirido  pelo
agravante (uma unidade do Condomínio Residencial Green Park, financiado
através do Programa Minha Casa Minha Vida), em especial a "taxa de obra",
bem como a entrega da unidade imobiliária com o respectivo "Habite-se" no
prazo de 60 (sessenta) dias, dado o atraso na obra, sob pena de multa diária
de R$ 500,00 e, por fim, a determinação para que a demandada se abstenha
de inscrever o nome do autor nos cadastros de proteção ao crédito. 2. É certo
que  o  prazo inicialmente  previsto  para  a  conclusão da obra  terminou em
outubro  de  2012  e,  em  face  de  novo  ajuste  entre  os  consumidores  e  a
construtora,  findou  estabelecido  novo  marco  final,  desta  feita  para  30  de
novembro de 2013, e ainda assim restou inconclusa a obra. 3.  De fato, é
legítima  a  cobrança  da  chamada  "taxa  de  obra"  duran te  a  fase  de
construção  do  imóvel,  mas  sua  exigibilidade  somente  se  configura
durante  o  referido  período,  estabelecido  contratual mente.  Uma  vez
expirado o prazo, ainda que se encontre inacabada a  obra, inicia-se a
fase de amortização, na qual não é devido o encargo , inclusive por força
de  previsão  contratual  (cláusulas  sétima  e  décima  terceira).  4.  Neste
sentido, forçoso reconhecer que deve a Caixa Econôm ica Federal, ora
agravada, abster-se de continuar cobrando ao requer ente qualquer valor
referente à taxa de evolução da obra , bem como, consequentemente, de
incluir o nome do autor nos cadastros de proteção ao crédito. 5. Entretanto,
nada  obstante  o  flagrante  atraso,  descabe  deferir-se  agora  a  pretendida
fixação de novo prazo, de 60 (sessenta) dias, sem um embasamento técnico;
o que, de resto, poderia por em risco a qualidade do imóvel, visto que não se
sabe  a  que  se  deve  a  demora  na  entrega.  6.  Agravo  de  instrumento
parcialmente provido. (AG 08022007720144050000, Desembargador Federal
Paulo Machado Cordeiro, TRF5 - Segunda Turma.)

 

Da análise do contrato celebrado (fls.  160/187), constata-se que o

prazo para  a  conclusão da obra foi  de 18 meses (fl.  161).  Como o contrato  foi

firmado em 28 de março de 2011, tem-se que o prazo findou em 28 de setembro de

2012. No entanto, consoante manifestação da CEF à fl. 33,  a conclusão efetiva

da obra se deu apenas em 20 de fevereiro de 2014. 

Ocorre  que,  até  essa  data,  houve  a  cobrança  da  taxa  de

evolução  de  obra,  conforme  observa-se  dos  recibos  d e  pagamento  às  fls.

142/159.  Ou  seja,  por  17  meses  houve  cobrança  indev ida  do  mencionado

encargo.

Rua Castro Alves, nº 1560, Centro – Feira de Santan a/BA CEP: 44001-184
Telefax: (075) 3211-2000 E-mail:   prba-prmfs@mpf.mp.br  

9



No  prazo  estipulado  para  o  término  da  obra,  qual  seja,  28  de

setembro de 2012, deveria ter havido a cessação da cobrança e deveria ter sido

iniciado o prazo para amortização do financiamento, com a consequente extinção da

taxa.

Há,  inclusive,  estipulação no contrato,  dispondo sobre o início  do

vencimento das  prestações de amortização quando do fim do prazo fixado para

término  da  obra,  ainda  que  está  ainda  não  estivesse  concluída.  Trata-se  do

parágrafo único da cláusula quarta do contrato (fl. 165):

CLAÚSULA QUARTA –  PRAZO  DE  CONSTRUÇÃO  –  O  prazo  para  o
término  da  construção  será  de  18  meses,  não  podendo  ultrapassar  o
estatuído nos atos normativos do CCFGTS, do SFH e da CEF, sob pena de a
CEF considerar vencida a dívida.
Parágrafo único: Findo o prazo fixado para o término da construção, ainda
que  não  concluída  a  obra,  os  recursos  remanescentes  permanecerão
indisponíveis, dando-se início ao vencimento das prestações de amortização,
no  dia  que  corresponder  ao  da  assinatura  do  contrato,  sob  pena  de
vencimento antecipado da dívida.

 O prazo venceu em 28 de setembro de 2012. A obra só findou-se

em 20 de fevereiro de 2014. Durante todo o período, foi cobrada a taxa de evolução

da obra. Todavia, tal cobrança somente era devida até o prazo máximo estipulado

para a conclusão da obra.

Eventuais  prorrogações  realizadas  a  revelia  do  adquirente  ou  a

imposição de outras condições alheias à vontade do consumidor não podem onerar-

lhe a situação, sob pena de ficar caracterizada a alteração unilateral do contrato, o

que é vedado pelo ordenamento jurídico.

Defender que o consumidor, ao assinar o contrato de financiamento,

pode  permanecer,  indefinidamente,  pagando  os  juros  de  evolução  da  obra

representa aceitar a efetivação de prática expressamente considerada como abusiva

(art.  39,  inciso XII,  do CDC),  fazê-lo  sofrer  duas vezes os danos causados pelo
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atraso da obra, além de desconsiderar o mandamento legal que determina sempre a

interpretação contratual mais favorável ao consumidor (art. 47 do CDC).

É certo que a Caixa, na qualidade de instituição financeira, pode e

deve  cobrar  juros  sobre  o  capital  que  empresta,  entretanto,  em  situações

semelhantes  as  aqui  apontadas,  tais  cobranças  não  podem  ser  feitas  aos

consumidores, que, ao assinarem os contratos de financiamento, não assumiram o

risco de eventual atraso na entrega das obras, possuindo, pelo contrário, direito à

observância dos mencionados prazos. A cobrança, nesses casos, deve ser realizada

à construtora, que está em mora no que diz respeito à entrega do empreendimento.

VI. DA TUTELA ANTECIPADA

A prova  inequívoca  da  verossimilhança  do  pedido,  segundo  os

dizeres do art. 273 do Código de Processo Civil, encontra-se caracterizada conforme

tudo o que foi exposto acima, restando clarividente a necessidade da cessação por

parte da requerida da cobrança ilegal da taxa em voga. 

Ora, não se deve continuar a cobrança da taxa de evolução de obra

após o término do prazo contratualmente estabelecido para a conclusão desta. Tal

constatação  é  fruto  não  só  de  entendimento  jurisprudencial,  mas  também  de

disposição prevista contratualmente (cláusula quarta do contrato de compra e venda

de  terreno  e  mútuo  –  fl.  165).  Tudo  deixa  patenteada  a  verossimilhança  das

pretensões postas.  

POR OUTRO LADO, O RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE

DIFÍCIL  REPARAÇÃO  É  MANIFESTO,  POIS  OUTROS  CONSUMID ORES

CONTINUARÃO  PAGANDO  A MENCIONADA TAXA AO  PACTUAREM COM A

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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Deste modo, está presente a relevância do fundamento a merecer

tutela antecipada, nos termos do art. 84, § 3º do Código de Defesa do Consumidor,

que  possui  o  mesmo  comando  do  art.  461  do  Código  de  Processo  Civil,  para

determinar à CEF e à FCK a obrigação de não fazer,  com a interrupção da

cobrança das juros de evolução da obra em todos os empreendimentos cuja

entrega esteja  atrasada, comunicando de forma clara  aos consumidores da

cessação da cobrança  .  

VI.  DA POSSIBILIDADE  DA EXTENSÃO  DA COMPETÊNCIA DO  JUIZ  PARA

TODO O TERRITÓRIO NACIONAL

A Medida  Provisória  nº  2.180-35/01  incluiu  o  art.  2º-A na  Lei  nº

9.494/97 (oriunda da Medida Provisória nº 1.750/97), o qual dispõe que “a sentença

civil  prolatada em ação de caráter  coletivo proposta por entidade associativa,  na

defesa  dos  interesses  e  direitos  dos  seus  associados,  abrangerá  apenas  os

substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da

competência territorial do órgão prolator”. 

Todavia, a jurisprudência vem entendendo de forma restritiva essa

limitação,  aplicando o  previsto  no  caput art.  2º-A na  Lei  nº  9.494/97,  que  como

mencionado acima limita os efeitos da coisa julgada aos associados, apenas quando

a ação seja proposta exclusivamente no interesse deles. 

Processual.  Recurso especial.  Ação de execução.  Título executivo judicial.
Sentença  proferida  em  ação  civil  pública  contra  empresa  pública,
favoravelmente  aos  poupadores  do  Estado.  Extensão  da  coisa  julgada.
Comprovação  da  legitimidade  ativa  do  credor.  Demonstração  de  vínculo
associativo. Apresentação de relação nominal e de endereço dos associados.
Desnecessidade. -  Porquanto a sentença proferida na ação civil públic a
estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do E stado do Paraná
que  mantiveram  contas  de  caderneta  de  poupança  inic iadas  ou
renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser e stendidos os efeitos
da  coisa  julgada,  e  não  somente  aos  poupadores  vinc ulados  à
associação  proponente  da ação .  -  Para  a  comprovação da  legitimidade
ativa de credor-poupador que propõe ação de execução com lastro no título
executivo  judicial  exarado  na  ação  civil  pública,  despicienda  se  mostra  a
comprovação  de  vínculo  com  a  associação  proponente  da  ação  ou  a
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apresentação de relação nominal  e de endereço dos associados. Recurso
especial não conhecido. (STJ - REsp: 651037 PR 2004/0071901-4, Relator:
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:  05/08/2004,  T3  -
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 13/09/2004 p. 241)

Se há possibilidade da extensão dos efeitos em caso de Ação Civil

Pública ajuizada por associação, não há o que se questionar quanto à hipótese da

ação proposta pelo Ministério Público Federal. Acresce-se a isso o fato do art. 103,

III,  do  CDC,  dispor  que a  sentença  fará  coisa  julgada  erga  omnes,  no caso  de

procedência  do  pedido,  para  beneficiar  todas  as  vítimas e  seus  sucessores,  na

hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81, que trata da defesa coletiva de

interesses  ou  direitos  individuais  homogêneos,  o  que  é  o  caso  da  presente

demanda. Segue julgado nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. SERVIÇO DE AUXÍLIO À LISTA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS
DA TUTELA DEFERIDA EM SEDE RECURSAL. CUMPRIMENTO. ALCANCE
DOS  EFEITOS.  EXTENSÃO  DO  DANO.  I-  Trata-se  de  Agravo  interno
interposto  por  TELEMAR  NORTE  LESTE  S.A.,  objetivando  a  reforma  da
Decisão Monocrática proferida pelo Relator que negou provimento ao Agravo
de Instrumento, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil,
mantendo, assim, a r. Decisão de piso que determinara, à ora Agravante, a
inclusão de mensagem, em seu site, esclarecendo que o acesso ao serviço
de auxílio  à  lista (102)  é gratuito  para  todos  os assinantes  do  serviço de
telefonia fixa da Oi. II- Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF) e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (MP/RJ), em face da TELEMAR NORTE
LESTE S/A,  objetivando,  liminarmente,  que a Ré se abstenha de tarifar  o
acesso ao serviço de auxílio à lista, oferecendo gratuitamente a informação
solicitada pelo consumidor, sob pena de imposição de multa diária. Indeferido
o pleito liminar pelo Magistrado de Primeiro Grau, foi interposto Agravo de
Instrumento  pelo  MPF (AG 208981 -  2012.02.01.001500-9),  o  qual  restou
provido por esta Sétima Turma Especializada, "para determinar que a Parte
Ré-Agravada se abstenha de cobrar o acesso ao serviço de auxílio à lista
(102) até que efetive a distribuição, a todos os assinantes, gratuitamente, das
Listas  Telefônicas,  sob  pena  de  multa  diária  no  razoável  valor  de  R$
20.000,00 (vinte mil reais) a partir do decurso do prazo de 15 (quinze) dias
após  intimada  pessoalmente  para  tanto.".  III-  Diante  do  alegado
descumprimento da determinação contida no Acórdão,  o MM. Juízo a quo
determinou  "que  a  ré  inclua  mensagem  em  seu  site  esclarecendo  que  o
acesso ao serviço de auxílio à lista (102) é gratuito para todos os assinantes
da  OI,  no  prazo  de  dez  dias.".  Esta  decisão  foi  embargada  pela  ora
Agravante, ao argumento de que dois pontos deveriam ser esclarecidos: i) a
mensagem deveria se dirigir aos assinantes do serviço de telefonia fixa da ré;
e ii) a mensagem deveria se restringir, geograficamente, aos assinantes do
Estado do Rio de Janeiro. Esclarecendo a decisão embargada, o MM. Juízo a
quo acolheu, em parte, os aclaratórios, para consignar que a gratuidade do
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serviço de auxílio à lista (102) destina-se aos assinantes de telefonia fixa da
ré, sem, contudo, limitar o alcance da decisão ao Estado do Rio de Janeiro.
Insurge-se  a  Agravante,  portanto,  contra  a  ausência  de  delimitação  dos
efeitos da decisão,  que deveria alcançar,  em seu entendimento,  apenas o
Estado do Rio de Janeiro. IV- In casu, a antecipação dos efeitos da tutela,
deferida  em  sede de Agravo  de  Instrumento,  para  obrigar  o  fornecimento
gratuito do serviço de auxílio à lista (102), não se limitou ao Estado do Rio de
Janeiro, razão pela qual o seu cumprimento também não deve se limitar a tal
localidade.  V-  Não  é  preciso  ou  necessário  adentrar  no  exame  da
(in)constitucionalidade  do  artigo  16  da  Lei  nº  7.347/85,  como pretende  a
Agravante em suas razões recursais. E isto porque se aplica à hipótese dos
autos o sistema do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que não foi
alterado pelo artigo 2º da MP nº 1.570/97, convertida na Lei nº 9.494/97. VI-
Ademais, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, em  sede de recurso
representativo  de  controvérsia  (art.  543-C  do  CPC),  assentou  o
entendimento  segundo  o  qual  as  sentenças  proferidas  em  ações
coletivas  podem  ter  efeito  em  todo  o  território  nac ional  (REsp  nº
1243887/PR,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  DJe  12/12/2011).
Precedentes do STJ e deste TRF da 2ª Região. VII-  O presente caso trata
de dano ao consumidor, em escala nacional, de modo que o alcance das
decisões  proferidas  nos  autos da  Ação  Civil  Pública  de  origem deve
observar o disposto nos artigos 93 e 103 do CDC, de vendo atingir os
beneficiários do seu comando (assinantes do serviço  de telefonia fixa
da Ré-Agravante), independentemente da limitação te rritorial, conforme
entendimento da jurisprudência dominante das Cortes  Superiores, que
vem  adotando  como  critérios,  para  fins  de  alcance  d a  sentença
prolatada no bojo das ações coletivas, a extensão d o dano e a qualidade
dos  interesses  metaindividuais  envolvidos .  VIII-  A  Agravante  não
apresenta  qualquer  argumento capaz de viabilizar  a alteração da Decisão
hostilizada, que foi fundamentada em consonância com a jurisprudência do
Colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Eg. TRF da 2ª Região, pelo que
merece ser  mantida  em sua integralidade.  IX-  Agravo interno conhecido e
desprovido.
(AG  201402010055582,  Desembargador  Federal  REIS  FRIEDE,  TRF2  -
SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::01/10/2014.)

O doutrinador Hugo Nigro Mazzilli dispõe o seguinte sobre o assunto:

Ademais,  quando o dano tiver características regionais ou na cionais, a
competência do juiz se estenderá a todo o local do dano (CDC, art. 93,
II), o que pode abranger até todo o País. Ora, por analogia, o sistema
instituído  pelo  CDC  para  as  ações  que  versem  danos  regionais  ou
nacionais aplica-se à defesa de quaisquer interesse s transindividuais, e
não  apenas  aos  interesses  individuais  homogêneos .  E,  por  força  do
disposto  no  art.  21  da  LACP,  essa  mesma  regra  aplica-se  ainda,  agora
subsidiariamente, ao sistema da LACP, de forma que quaisquer interesses
transindividuais  podem  ser  defendidos  numa  única  ação  coletiva,  e  não
somente aqueles ligados ao consumidor. Dessa forma, o que importa numa
ação civil  pública  ou  coletiva  movida  por  uma associação civil  é  o  objeto
dessa ação, e não os domicílios dos associados, os quais, em tese, podem
estar domiciliados simultaneamente em todos os Estados da Federação.
Acresce que o sistema de imutabilidade da coisa jul gada   erga omnes   ou  
ultra partes   não se concilia com a limitação da competência ter ritorial do  
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juiz  nem,  muito  menos,  com  as  pretensas  restrições  territoriais
decorrentes do domicílio dos lesados  (CDC, art. 103).  (MAZZILLI, Hugo
Nigro. A defesa dos Interesses Difusos em Juízo, 26ª ed. São Paulo, Editora
Saraiva, 2013, págs. 616/617) 

Sendo assim, em razão do objeto da presente demanda  abranger todo

o território nacional,  tendo em vista ser comum a c obrança pela Caixa Econômica

Federal da taxa de evolução de obra, mesmo após o t érmino do prazo estabelecido,

nos  contratos  de  financiamento  celebrados  com mutuá rios  em todo  o  país,  há  a

premente necessidade de que os efeitos das decisões  exaradas na presente demanda

sejam estendidos  para  todo  o  território  nacional,  v isando ao  fim  de  tal  cobrança

reiterada e indevida.

3. DOS PEDIDOS FINAIS

Em conclusão, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL:

a)  a concessão de antecipação dos efeitos da tutela, com base no

art.  273  do  Código  de  Processo  Civil,  tendo  em  vista  estarem

presentes os requisitos da verossimilhança da alegação – visto que,

quanto  à  matéria  fática,  não  existe  qualquer  controvérsia  –  e  do

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação – já que

existem casos concretos de prejuízos aos consumidores, com grande

possibilidade  de  repetição  – PARA  DETERMINAR  À  CAIXA

ECONÔMICA  FEDERAL  E  À    FCK  CONSTRUÇÕES  E  

INCORPORAÇÕES LTDA   A OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER, PARA  

QUE SUSPENDAM A COBRANÇA DAS JUROS DE EVOLUÇÃO

DA OBRA EM TODOS OS EMPREENDIMENTOS CUJA ENTREGA

ESTEJA ATRASADA, E PARA   QUE COMUNIQUEM CLARAMENTE  

AOS CONSUMIDORES A INTERRUPÇÃO DA COBRANÇA;

b)  a publicação  de  edital  no  órgão  oficial,  a  fim  de  que  os

interessados possam intervir  no processo como litisconsortes,  nos

termos  do  artigo  94  da  Lei  n.º  8.078/90  (Código  de  Defesa  do

Consumidor);
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c)  a citação  das requeridas para, querendo, contestarem  a ação,

sob pena de confissão e revelia;

d) Por fim, a procedência da demanda , para determinar:

d.1)  na  obrigação de não fazer ,  para que,  confirmando a liminar

deferida, sejam impedidas da cobrança da taxa ilegal;

d.2)  na  obrigação  de  pagar ,  para  que  as  rés  CEF  e  FCK

CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, nos termos do artigo

42, parágrafo único, da Lei n.º 8.078/90, restituam em dobro o valor

pago a título  de  juros  de evolução  da obra  pelos  adquirentes  de

imóveis do empreendimento  “Residencial  Bonanza”,  bem como de

todos os imóveis do território nacional;

e) que os efeitos as decisões proferidas na presente demanda sejam

estendidos para todo o território nacional;

f)  que seja  fixada multa  para  as rés pelo  descumprimento  das  r.

decisões desse Juízo, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) , por

cada consumidor cobrado indevidamente;

Dá-se à causa,  para fins  meramente fiscais,  o  valor  de R$ 100.000,00

(cem mil reais).

Feira de Santana, 23 de setembro de 2015.

SAMIR CABUS NACHEF JÚNIOR
Procurador da República    
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